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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acé6rdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Acérd&o).

Acérdao 1308/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Cargo. Redistribui¢éo por reciprocidade.

A “redistribuicdo por reciprocidade” é admitida, em carater excepcional, desde que atendidas as seguintes condicdes: a)
preenchimento dos requisitos do art. 37 da Lei 8.112/1990, em especial o interesse da Administracdo, que deve estar
devidamente comprovado nos autos do processo administrativo; b) inexisténcia de concurso publico em andamento ou em
vigéncia para as especialidades dos cargos interessados na redistribuicdo, no caso de cargo vago; c) concordancia
expressa do servidor, no caso de cargo ocupado.

Acordéo 1309/2014 Plenério (Representagdo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Obras. Repeticao de projetos. Requisitos.

O aproveitamento de projetos de arquitetura e complementares de outra obra similar ja executada (repeti¢cdo de projetos) é
ato discricionario da Administracdo, a qual, caso assim decida, deve fazer constar no processo da licitagdo autorizagédo
pormenorizada por parte dos respectivos autores quanto a repeticdo do projeto, a abrangéncia das adaptacfes e a
definicdo de quais profissionais podem realiza-las (os proprios autores ou terceiros), atualizando-se as anotacdes de
responsabilidade técnica (ART) correspondentes.

Acordéo 1310/2014 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Convénios e congéneres. Responsabilidade solidaria. Entidade privada.

A regra de responsabilizacdo solidaria da pessoa juridica de direito privado executora do convénio e de seu dirigente
(Acérddo 2763/2011 Plenério) ndo se aplica a situacdo em que a pessoa juridica sem fins lucrativos é contratada pelo ente
publico convenente, hipétese em que, em regra, a responsabilidade ndo incide sobre o dirigente dessa pessoa juridica
contratada.

Acdérdao 1310/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Processual. Arresto de bens. Adogéo.

A adocdo das medidas necessarias ao arresto de bens de responséaveis, conforme faculta o art. 61 da Lei 8.443/1992,
pressupde a existéncia de indicios de possivel risco de frustracédo & futura acéo executiva, embora a Lei Organica do TCU
ndo exija a presenca de condi¢Bes objetivas para justificar o uso dessa medida constritiva.

Acdérdao 1326/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacdo. Anulagdo. Aproveitamento de atos.

Na ocorréncia de vicio especifico na etapa de classificacdo das propostas, ndo h& necessidade de se anular todo o
procedimento licitatério. Nesse caso, anulam-se unicamente os irregulares atos administrativos que indevidamente
declararam a desclassificacdo das propostas, seguindo-se o certame a partir deste ponto.

AcoOrdédo 1326/2014 Plenario (Representacdo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacéo. Pregéo. Publicidade.
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Na modalidade pregéo, a divulgacédo do valor orcado e, se for o caso, do prego maximo, caso este tenha sido fixado, é
meramente facultativa.

AcoOrdédo 1328/2014 Plenario (Prestacdo de Contas, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Responsabilidade. Ordenagao de despesa. Ocupagao transitoria de cargo.

O simples fato de o gestor ter ocupado cargo transitoriamente ndo € suficiente para afastar a responsabilidade em relagéo
aos pagamentos por ele ordenados durante o periodo de sua gestéo.

Acordao 2131/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Financgas Publicas. Liquidacéo de despesa. Documento fiscal.

A liquidagdo da despesa ndo é mera formalidade, mas ato destinado a avaliar se as clausulas contratuais foram cumpridas,
gerando, assim, a obrigacdo de pagamento para a Administracdo. Compete ao gestor impedir a liquidacéo das despesas
com base em notas fiscais inidéneas, cuja emissdo néo tenha sido autorizada pelo fisco.

Acdérdao 2202/2014 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relatora Ministra Ana Arraes)

Processual. Notificagdo. Validade.

A presuncéo de validade da notificagdo encaminhada ao endereco contido na base CPF é afastada se existir nos autos
outro endereco especifico para remessa de comunicagdes processuais informado pelo responséavel.

Acorddo 2205/2014 Segunda Camara (Representacéo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Licitagdo. Atestado técnico. Limitagdo temporal.

A exigéncia de atestados com limitagcdo de época pode ser aceita nas situagfes em que a tecnologia envolvida s6 se tornou
disponivel a partir do periodo indicado. E essencial, contudo, que as exigéncias dessa natureza, por seu carater
excepcional, sejam especificadas e fundamentadas em estudos técnicos que constem no processo de licitagéo.

Acdérdao 2223/2014 Segunda Camara (Relatorio de Inspecao, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Remuneracéo. Adicionais ocupacionais.

A exposicao habitual a atividades de risco é condi¢do imprescindivel a percepcao de adicionais ocupacionais (a exemplo de
insalubridade, periculosidade e radiacdo ionizante). E irregular o pagamento desses adicionais com amparo exclusivo na
lotac&o do servidor.
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